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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 033/2025 

 

Torna-se público que o Município de Coqueiral – MG, por meio da Agente de Contratação do 

Município, na pessoa da Srtª. Mônica Lúcia Anastácio e Equipe de Contratos, realizará Dispensa 

Eletrônica na hipótese do art. 75, inciso II, MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, 

dede abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME n 1º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021 e demais legislação aplicável, decreto Municpal 3.002/2023 e demais legislação aplicável. 

 

RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA  
  
 
A Dispensa de Licitação será conduzido pela Agente de Contratação do Município de Coqueiral-MG, 

em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases, através de Sistema Eletrônico no endereço 

“www.portaldecompraspublicas.com.br”, conforme datas e horários a seguir: 

 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: 

Às 08h02min do dia 08/04/2025 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Período de lances das 08h02min às 14h02min 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS Dar-se-à até o dia 08/04/2025 às 08h00min.  

ENDEREÇO ELETRÔNICO https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO TOTAL R$ 45.033,75 (Quarenta e cinco mil, trinta e três 
reais e setenta e cinco centavos). 

 

 

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das 

propostas,  atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

Maiores informações: no endereço fixado no rodapé das 07h00min às 11h00min – 12h00min às 

16h00min ou pelo telefone (35) 3855-1162,  e-mail: licitacoes@coqueiral.mg.gov.br ou site: 

https://www.coqueiral.mg.gov.br/. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@coqueiral.mg.gov.br
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O Suporte aos fornecedores na plataforma Compras Públicas poderá ser obtido através do 

telefone: 3003- 5455, e-mail fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br; 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de 

ovos de chocolate tradicional, diet e sem lactose, para distribuição aos alunos da Rede Municipal 

de ensino, visando atender a Secretaria Municipal da educação do Município de Coqueiral/MG. 

 

   1.2  – DETALHAMENTO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO:  
 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 
unitário 

Valor 
total 

1 

 
Ovo de Páscoa 250 Gramas. 
Ingrediente Básico: Mistura De 
Derivados De Cacau.  
Ovo de Páscoa de chocolate ao leite, 
contendo em seu interior bombom de 
chocolate ao leite. Sendo o ovo 
envolvido inteiramente em papel 
aluminizado ou chumbo e 
externamente em embalagem 
metalizada, lacrado com fita de nylon 
ou cetim. Sem adição de gordura 
vegetal hidrogenada, 0% de gordura 
trans, peso mínimo de 250g. Deve 
conter as informações sobre data de 
fabricação, validade, ingredientes e 
composição nutricional. 
- Base de plástico PET - Altura mínima 
da base até o laço de 22 cm. 
 
Apresentar amostra. 
 

Unid. 1000 42,80 42.800,00 

mailto:fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br
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2 

 
Ovo de Páscoa Diet 250 Gramas. 
Ingredientes: manteiga de cacau, leite 
em pó integral, massa de cacau, soro 
de leite desmineralizado, colágeno, 
fibra de milho solúvel, edulcorantes: 
maltitol e sucralose, umectante: 
polidextrose, emulsificantes: lecitina 
de soja e poliglicerol polirricinoleato e 
aromatizante.  
Ovo de Páscoa de chocolate ao leite, 
contendo em seu interior bombom de 
chocolate ao leite. Sendo o ovo 
envolvido inteiramente em papel 
aluminizado ou chumbo e 
externamente em embalagem 
metalizada, lacrado com fita de nylon 
ou cetim. Sem adição de gordura 
vegetal hidrogenada, 0% de gordura 
trans, peso mínimo de 250g. Deve 
conter as informações sobre data de 
fabricação, validade, ingredientes e 
composição nutricional. 
- Base de plástico PET - Altura 
mínima da base até o laço de 22 
cm. 
 
Apresentar amostra. 
 

Unid. 25 41,27 1.031,75 

3 

 
Ovo de Páscoa Sem Lactose 250 
Gramas. 
Ingredientes: Tipo: Preto, 
característica Adicional: Sem Lactose 
Prazo Validade Mínimo: 12 Meses, 
Apresentação: OVO DE PURO 
CHOCOLATE AO LEITE SEM LACTOSE – 
Peso mínimo de 250 gramas a 
unidade, contendo um bombom SEM 
LACTOSE no interior do ovo. Ovos de 
chocolate sem lactose, de primeira 
qualidade composto de chocolate sem 
lactose, composto de manteiga de 
cacau, massa de cacau, extrato de 
soja, sal refinado, edulcorante natural 

Unid. 25 48,08 1.202,00 
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isomalte ou maltitol, polidextrose, 
emulsificantes: poliricinoleato de 
produzido em maquinário exclusivo, 
onde não possua nenhum contato 
com glúten e leite, poliglicerila e 
lecitina de soja, aroma natural de 
baunilha e edulcorante artificial 
sucralose, não contendo glúten 
alérgicos. 
 
Apresentar amostra. 
 

TOTAL R$ 45.033,75 

 
A estimativa de preço foi efetuada pelo servidor Guilherme Moreira Camilo mediante pesquisa 
realizada junto às empresas fornecedoras dos itens constantes na especificação do objeto. Foram 
consultadas 3 (três) empresas, obtendo um valor estimado para compra de R$ 45.033,75 (quarenta 
e cinco mil, trinta e três reais e setenta e cinco centavos). 
 
2.2. DETALHAMENTO DO OBJETO:  
 
ITEM 1- Detalhamento do Objeto: Ovo de Páscoa 250 Gramas 
Formato: Ovo   
Tipo: Tradicional  
Peso líquido: 250g   
Tipo De Casca: Crocante   
Tipo De Recheio: Bombom De Chocolate 10g.  Sabor: Chocolate ao leite 
Ingrediente Básico: Mistura De Derivados De Cacau. 
 
Ovo de Páscoa de chocolate ao leite, contendo em seu interior bombom de chocolate ao leite. Sendo 
o ovo envolvido inteiramente em papel aluminizado ou chumbo e externamente em embalagem 
metalizada, lacrado com fita de nylon ou cetim. Sem adição de gordura vegetal hidrogenada, 0% de 
gordura trans, peso mínimo de 250g. Deve conter as informações sobre data de fabricação, validade, 
ingredientes e composição nutricional. 
- Base de plástico PET - Altura mínima da base até o laço de 22 cm. 
 
Todos devem conter código EAN cadastrado conforme as normas. Devem Conter: Folha, Alumínio 
para revestimento do chocolate, Fita para amarração, copo de suporte, gancho para exposição, 
rótulo com especificações. OBS.: As folhas e rótulos deverão conter as informações sobre o produto 
de acordo com as normas da Anvisa. 
 
ITEM 2- Detalhamento do Objeto: Ovo de Páscoa Diet 250 Gramas 
Formato: Ovo   
Tipo: Tradicional Diet 
Peso líquido: 250g   
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Tipo De Casca: Crocante   
Tipo De Recheio: Bombom De Chocolate 10g.  Sabor: Chocolate ao leite 
Ingredientes: manteiga de cacau, leite em pó integral, massa de cacau, soro de leite 
desmineralizado, colágeno, fibra de milho solúvel, edulcorantes: maltitol e sucralose, umectante: 
polidextrose, emulsificantes: lecitina de soja e poliglicerol polirricinoleato e aromatizante.  
Ovo de Páscoa de chocolate ao leite, contendo em seu interior bombom de chocolate ao leite. Sendo 
o ovo envolvido inteiramente em papel aluminizado ou chumbo e externamente em embalagem 
metalizada, lacrado com fita de nylon ou cetim. Sem adição de gordura vegetal hidrogenada, 0% de 
gordura trans, peso mínimo de 250g. Deve conter as informações sobre data de fabricação, validade, 
ingredientes e composição nutricional. 
- Base de plástico PET - Altura mínima da base até o laço de 22 cm. 
 
Todos devem conter código EAN cadastrado conforme as normas. Devem Conter: Folha, Alumínio 
para revestimento do chocolate, Fita para amarração, copo de suporte, gancho para exposição, 
rótulo com especificações. OBS.: As folhas e rótulos deverão conter as informações sobre o produto 
de acordo com as normas da Anvisa. 
 
ITEM 3- Detalhamento do Objeto: Ovo de Páscoa Sem Lactose 250 Gramas 
Tipo: Tradicional Sem Lactose 
Peso líquido: 250g   
Tipo De Casca: Crocante   
Tipo De Recheio: Bombom De Chocolate 10g.  Sabor: Chocolate ao leite Sem Lactose 
 
Ingredientes: Tipo: Preto, característica Adicional: Sem Lactose Prazo Validade Mínimo: 12 Meses. 
Apresentação: OVO DE PURO CHOCOLATE AO LEITE SEM LACTOSE – Peso mínimo de 250 gramas a 
unidade, contendo um bombom SEM LACTOSE no interior do ovo. Ovos de chocolate sem lactose, 
de primeira qualidade composto de chocolate sem lactose, composto de manteiga de cacau, massa 
de cacau, extrato de soja, sal refinado, edulcorante natural isomalte ou maltitol, polidextrose, 
emulsificantes: poliricinoleato de produzido em maquinário exclusivo, onde não possua nenhum 
contato com glúten e leite, poliglicerila e lecitina de soja, aroma natural de baunilha e edulcorante 
artificial sucralose, não contendo glúten alérgicos. 
 
Todos devem conter código EAN cadastrado conforme as normas. Devem Conter: Folha, Alumínio 
ou chumbo para revestimento do chocolate, Fita para amarração, copo de suporte, gancho para 
exposição, rótulo com especificações. OBS.: As folhas e rótulos deverão conter as informações sobre 
o produto de acordo com as normas da Anvisa. 
 
1.3 APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
Prazo para Envio: As amostras dos produtos ofertados deverão ser enviadas até 48 horas após a 
solicitação pelo agente de Contratação no Portal de Compras Públicas, impreterivelmente, para o 
endereço Rua Minas Gerais nº 62 Bairro Vila Sônia CEP 37-235-000 - Prédio da Prefeitura De 
Coqueiral, durante o horário de funcionamento das 07hr até 16hr. 
 
Quantidade de Amostras: O proponente deverá enviar 1 amostra de cada tipo de produto ofertado, 
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devidamente identificadas com o nome da empresa e o número do processo licitatório. 
 
Embalagem e Identificação: As amostras devem ser enviadas em embalagens apropriadas, que 
garantam a integridade do produto, e acompanhadas de etiquetas contendo as seguintes 
informações: descrição do produto, validade, composição e marca (se houver). 
 
Documentação Acompanhante: Juntamente com as amostras, deverá ser entregue a ficha técnica 
do produto, contendo informações detalhadas sobre a composição, características, validade, entre 
outros dados relevantes, que comprovem o cumprimento das especificações constantes neste 
edital. 
 
Avaliação das Amostras: As amostras serão avaliadas de acordo com os critérios estabelecidos no 
detalhamento dos itens deste edital, considerando a qualidade, sabor, apresentação e demais 
características do produto. 
 
Responsabilidade pelo Envio: O envio das amostras é de responsabilidade exclusiva do licitante. 
A não entrega das amostras no prazo estabelecido ou com as condições exigidas resultará na 
desclassificação do fornecedor. 
 
1.4 CONDIÇÕES FORNECIMENTO 
 
O prazo para entrega será de 5 (cinco) dias a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento encaminhada pelo Setor de Compras. O horário para entrega deverá ser no período 
de expediente, das 07:00 às 11:00 ou das 12:00 às 16:00, na rua Minas Gerais, nº62, Bairro Vila 
Sônia. 
 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Portal de Compras Públicas, 

disponível no endereço eletrônico  www.portaldecompraspublicas.com.br. 

• Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para                                                                              

acesso ao sistema e operacionalização. 

• O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

a) Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

file:///C:/Users/leonardo.oliveira/Downloads/www.portaldecompraspublicas.com.br
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b) Que se enquadrem nas seguintes vedações: autor do anteprojeto, do projeto básico ou do 

projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja  dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.1 Se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.2   Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. 

 

 
3.1. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1.1  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.1.2  O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.1.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.3.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

3.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento                                         serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la; 

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.8.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta  e seus 

anexos; 

3.8.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.8.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
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da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

 
4 FASE DE LANCES 

4.1.      A partir das 08h02min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização  de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2.     Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
4.2.1.   O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global. 

4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2.    O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 0,10 (dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado  

primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1.   O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 
5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 
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5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2.    A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido                                        para a contratação. 

5.2.3.   Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de  

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de                   

sua apresentação. 

5.5.  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.1.    Não obedecer às  especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus  

anexos; 

5.6.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido  para 

a contratação; 

5.6.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.6.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras  exigências  deste aviso ou seus  
anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.7.2. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.7.3. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles  fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da 
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proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.9.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível de  correção  a  indica ção  de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma  do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área  especializada 

no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6 HABILITAÇÃO 

 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO e ANEXO VI e VII, (declarações) conforme modelo, 

deste aviso e serão solicitados do         fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça  

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3.   Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, 

o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

6.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7 CONTRATAÇÃO 

7.1 Após apresentação de amostra e  homologação, adjudicação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) diaa, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
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7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

e-mail, podendo ser assinado de forma digital. 

7.2.2.  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O prazo de vigência da contratação é de 03 (meses) meses. 

7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
 
8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

8.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

8.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando   convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar  o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa   durante a licitação. 

8.1.5 Fraudar a licitação. 

8.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

8.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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8.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.7   Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.1.8   Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 3.035 de 08 de abril de 2025, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1 Advertência; 

8.1.2.   Multa; 

8.1.3.   Impedimento de licitar e contratar, e; 

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes                da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

8.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.2.2. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.2.3. As peculiaridades do caso concreto; 

8.2.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.2.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.2.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

8.6. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no 

e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com 

antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do 

prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 

aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente 

linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.2. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.3.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou  falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 
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9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.2. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.3.  ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

9.13.4. ANEXO III – Termo de Referencia 

9.13.5. ANEXO IV – Minuta Contrato 

9.13.6. ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços; 

9.13.7. ANEXO VI – Modelo de Declaração Regime Tributario; 

9.13.8. ANEXO VII – Modelo de Declaração Unificada. 
 

 
                                             Coqueiral, 02 de abril de 2025. 
 
 
 
 
 
 

  __   

RENATO OLIVEIRA MARQUES 

 Prefeito Municipal 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos: 
 
 
1.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

1.3. inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 

identifique a diretoria em exercício; 

1.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

1.5. compromisso de constituição do consórcio, se for o caso. 

 
 

2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

2.1. comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2. comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal; 

2.3. prova de regularidade perante a Fazenda Federal, 

2.4. prova de regularidade Estadual, 

2.5. prova de regularidade Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

2.6. alvará de localização e funcionamento, 

2.7. alvará sanitário, 

2.8. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

2.9. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (o documento exigido é de DÉBITOS 

trabalhistas, não de ações); 

 

2.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
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que esta apresente alguma restrição, e, uma vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

2.2 A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízos das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 
3. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

3.1. Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial, Falência e Concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da comarca da pessoa jurídica. 

 
3.2. Para os documentos de regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeiro que não 

apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão.  

 
4. Qualificação Técnica 
 

 
4.1.  Atestado de Capacidade Técnica ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com identificação do emitente e cargo que ocupa, comprovando que a 

proponente forneceu/ prestou os serviços conforme objeto deste Edital.  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

19 
 

 

 

 

ANEXO II e III 
 

TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
O Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência estão disponíveis na sala do Núcleo de 
Licitações, no site da plataforma de Dispensa Eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br) e 
no Site Oficial da Prefeitura Municipal de Coqueiral/MG (https://www.coqueiral.mg.gov.br/). 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
Contrato nº____/ 

 
 

 
 

O MUNICÍPIO DE COQUEIRAL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede nesta cidade, na 
Rua Minas Gerais nº. 62, Vila Sônia, Coqueir, inscrito no CNPJ sob o nº 14.355.640/0001-29,     neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Rossano de Oliveira, brasileiro, casado, bancário, 
inscrito no CPF nº 376.***.***-91, Cédula de Identidade nº M-1.***.785, expedida pela SSP/MG, 
residente e domiciliado na Rua Minas Gerais, nº 23, Centro, nesta cidade de Coqueiral, Estado de 
Minas Gerais, Cep: 37.235-000 denomidado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa        , Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n°. .........com sede na .......nº....., Bairro.    
Cidade........, Estado....., neste ato representada pelo Senhor.........., nacionalidade....., estado 
civil........., profissão......., portador da Carteira de Identidade nº. ..... expedida pela e CPF nº. 
........, residente e domiciliado na Rua....... nº...., Bairro.......Cidade...., MG, doravante denominada 
CONTRATADA, com fulcro no art. 75, inc. II, da Lei nº. 14.133/21, tendo em vista o (a) DISPENSA 
ELETRÔNICA N° 007/2025, e na proposta vencedora, que integram o presente para todos os fins, 
firmam o presente Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições que subseguem: 

 
1.1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE 
 
O objeto do presente Contrato consiste na Aquisição de ovos de chocolate tradicional, diet e 
sem lactose, para distribuição aos alunos da Rede Municipal de ensino, visando atender a 
Secretaria Municipal da educação do Município de Coqueiral/MG, conforme especificações 
preestabelecidas no Processo Administrativo nº 033/2025 e na Proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
 
1.2  – DETALHAMENTO DO OBJETO:  
 
(Será detalhado o item ganho.) 
1.3 CONDIÇÕES FORNECIMENTO 
 
O prazo para entrega será de 5 (cinco) dias a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento encaminhada pelo Setor de Compras. O horário para entrega deverá ser no período 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COQUEIRAL E  A EMPRESA 

_______________________________________, para 
aquisição de ovos de chocolate tradicional, diet e sem 
lactose, para distribuição aos alunos da Rede Municipal 
de ensino, visando atender a Secretaria Municipal da 
educação do Município de Coqueiral/MG. 
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de expediente, das 07:00 às 11:00 ou das 12:00 às 16:00, na rua Minas Gerais, nº62, Bairro Vila 
Sônia. 
A entrega do objeto poderá ser rejeitada, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, pela empresa 
contratada. 
. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR 
 
2.1. As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados abaixo: 
 

Item Descrição Unidade de 

Fornecimento 

Quant. Valor 

Unitário R$ 

Valor Total R$ 

      

 
2.2. O valor do presente Contrato é de R$ [...] ([. ]). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/21 e, supletivamente, pelos 
princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem como, pelas 
cláusulas e condições deste Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
 
4.1. O presente Contrato terá vigência de 03 (três) meses, contados a partir de sua assinatura 
em ___/____/____ à ____/____/___. 
 
4.2. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato no Diário 
Oficial do Município dos Municípios Mineiros e no PNCP, como condição de eficácia do mesmo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
5.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, mediante 
ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente. 
 
5.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia da apresentação da 
nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

 
5.3. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança 
em banco, bem como, os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de 
facturing. 
 
5.4. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma 
estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, 
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descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão 
devolvidos incontinenti, à pessoa jurídica que os houver apresentado. 

 
5.5. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA, não são 
geradores de direito a reajustamento de preços. 

 
5.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta de recursos consignados na 
seguinte dotação orçamentária: 
 
              

 
18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FONTE DE RECURSOS  
 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

02.04. 12.122.0052.2.035 3390.32.00 MATERIAL, BEM 
OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 

193 1.500.99 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1 Entre os deveres da Contratada estão a observância do disposto no Estudo Técnico Preliminar e 

neste Termo de Referência, como cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, e ainda: 

7.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 

devendo comunicar ao contratante superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 

condições; 

7.1.3. Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

7.1.4. Aceitar as condições de fiscalização e auditoria na execução do contrato, fornecendo 

informações e documentos em tempo hábil aos órgãos de fiscalização interna e externa; 
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7.1.5. Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do 

objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, 

distribuição de vales-refeições, vales-transportes e outras exigências fiscais, sociais ou  trabalhistas; 

7.1.6. Comunicar à administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

7.1.7. Prestar à administração esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do 

contrato; 

7.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a administração; 

7.1.9. Responsabilizar-se pelos encargos de providências e obrigações estabelecidas na legislação 

especifica de acidentes do trabalho; 

7.1.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante; 

7.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratante por intermédio de preposto designado, órgãos de controle interno, para 

acompanhamento do contrato; 

7.1.13. Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 5 dias uteis após a assinatura 

do contrato, junto à contratante, em preposto idôneo com poderes de decisão para representar a 

contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo 

de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

7.1.14. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, órgãos de controle interno, quanto à execução do objeto contratual; 

7.1.15. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência; 

7.1.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade á contratante; 
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7.1.17. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa 

ou dolo de seus representantes legais, preposto ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 

da execução dos serviços pela contratante; 

7.1.18. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

o Gestor do contrato terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

sempre que considerar a medida necessária; 

7.1.19. Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 125 

da Lei nº14.133/2021, que se fizeram necessários;  

7.1.20. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 

serviços do contrato, sem previa autorização da contratante;  

7.1.21. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito 

e absoluto cumprimento do contrato em questão;  

7.1.22. Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação; 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1  A contratante deverá observar os atos de regulamentação da lei nº 14.133/2021, no tocante a 

todas as etapas do processo de compra, desde o planejamento (que deve incluir o Estudo Técnico 

Preliminar) até a etapa de execução, gestão e fiscalização da execução do objeto de forma eficiente 

e eficaz, fazendo análise dos resultados alcançados, e ainda: 

8.1.1. Expedir a ordem de fornecimento ou de serviço, conforme o caso, acompanhado de cópia da 

nota de empenho; 

8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado para a fiel execução 

do objeto; 

8.1.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato; 

8.1.4. Efetuar pagamento no prazo previsto do contrato; 

8.1.5. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência; 

8.1.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais avançadas; 

8.1.7. Indicar o Fiscal do Contrato, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
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8.1.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada; 

8.1.9. Dirimir as dúvidas que surgem no curso da prestação de serviços por intermédio do Gestor 

ou fiscal do Contrato designados para tanto; 

8.1.10. Garantir apoio do órgão de assessoramento jurídico e do controle interno aos gestores e 

fiscais de contrato; 

8.1.11. Realizar, no momento da licitação, se for necessário diligências com o licitante classificado 

provisoriamente em primeiro lugar para fins de comprovação de atendimento das especificações 

técnicas, exigindo, no caso do fornecimento de bens, a descrição e sua proposta; 

8.1.12. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador, quando aplicável, assegurando à contratada a ampla defesa e 

o contraditório; 

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

8.1.14. Comunicar a CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento 

ou prestação de serviços; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1.  O objeto deste Contrato deverá ser executado conforme demanda da CONTRATANTE. 

 
9.2.  Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá 
apresentar justificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o prazo necessário, que por sua 
vez analisará e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas 
apresentadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da  conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes  do CONTRATANTE, especialmente designados. 
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10.2. O Fiscal do contrato deste presente objeto será o servidor Guilherme Moreira Camilo CPF: 
***.271.156-**. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 
 

11.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 3.035 de 08 de abril de 2025, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2. Advertência; 

11.3. Multa; 

11.4. Impedimento de licitar e contratar, e; 

11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os  otivos 

determinantes                da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.6.   Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de    

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO 

 
12.1 Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de Termo Aditivo, 
nos termos da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
 
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 137 
e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste Contrato. 

 
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à defesa prévia. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação 
correlata, durante a vigência deste instrumento. 

 
14.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou 
documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato. 
 
14.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem autorização expressa do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O reajuste dos preços registrados encontra-se suspenso até disciplinamento diverso oriundo 

de legislação federal e nas condições desta. Assim, os preços permanecerão, em regra, invariáveis 

pelo período de 1 (um) ano. 

15.2. A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-

financeiro,por meio de planilha de custos demonstrativa da majoração e após ampla pesquisa de 

mercado. 

15.3. Para a concessão da revisão dos preços, a empresa deverá comunicar o Município de Coqueiral 

à variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado de revisão do preço 

registrado, anexando documentos comprobatórios da majoração e/ou planilha de custos. 

15.4. A revisão pode abranger período anterior à protocolização do pedido na via administrativa, 

desde que  o contratado comprove que a solicitação se refere ao período compreendido entre a data 

da ocorrênciados fatos supervenientes previstos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/21, e da época 

da proposta ou do último reajuste ou reequilíbrio, e que o requerimento seja feito em tempo 
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razoável, tão logo toda a documentação pertinente seja reunida pelo interessado na revisão. 

15.5. O Município de Coqueiral terá o prazo de 30 (trinta) dias para análise dos pedidos de 
revisão recebidos. 

15.6.  O Fornecedor obrigar-se-á a realizar as entregas pelo preço registrado, caso o pedido de 

revisão seja julgado improcedente. 

15.7. Se o preço inicialmente registrado se tornar superior ao praticado no mercado, o Município 

de Coqueiral negociará com o Fornecedor sua redução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021: 

I. Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 

a) quando houver modificação do projeto ou de suas especificações, para melhor adequação 

técnica aos seusobjetivos. 

b) quando necessária à modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativade seu objeto. 

II. Por acordo das partes: 

a) quando conveniente à substituição da garantia de execução, se exigida; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modode fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens 

ou execuçãode obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

e) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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f) As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.2.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila,   dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Boa Esperança/MG como o competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem 
ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito legal, sendo juntado ao processo de origem desta contratação, divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, na forma do art. 91, da Lei nº. 
14.133/21. 
 
 

Coqueiral - MG, __ de ___ de 2025. 
 
 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 

EMPRESA CONTRATADA 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

1. (nome, CPF e assinatura) 
 
 

2. (nome, CPF e assinatura) 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 033/2025 DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº    007/2025 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

 ENDEREÇO:  BAIRRO: 

 CIDADE/UF:   CEP:  TELEFONE: 

 REPRESENTANTE LEGAL:   CPF:  

 RG:   E-mail:  

 PROPOSTA:  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO 
ITEM 

UNIDADE QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

 

 

     

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

• Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos 

custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes 

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

  , de de 2025. 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
 
 

• O prazo de validade da proposta é de      ( ) dias corridos. 

• Nome do banco indicado para o pagamento: , Agência:      , Conta Corrente:       . 

• Prazo de entrega/execução: ( ) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento/Ordem de Serviços. 

• Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente 

contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo 

quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que 

dela fazem parte. 

• Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO REGIME TRIBUTÁRIO 
 

 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
 
 
 
Comissão Permanente de Licitações 
Prefeitura Municipal de Coqueiral-MG Ref.: Processo Licitatório nº 033/2025 
Dispensa de Licitação nº 007/2025 
 

Considerando a Instrução Normativa n° 1234/2012, que Dispõe sobre a 
retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento 
de bens ou prestação de serviços pelos órgãos da administração pública federal direta, autarquias, 
fundações, empresas públicas federais, sociedades de economia mista e demais entidades que 
menciona, e pelos órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, inclusive suas autarquias e fundações e a Instrução Normativa n° 2145/2023, que Altera 
a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a retenção de 
tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta e indireta 
e demais pessoas jurídicas que menciona pelo fornecimento de bens e serviços.   

     Para fins de participação na licitação (indicar o nº registrado no Edital), a (o) 
(Nome completo do Proponente), CNPJ, sediada na (Endereço completo), declara, sob as penas da 
lei que seu regime tributário é:  

( ) Simples Nacional, colocar declaração de optante emitida pelo contador 
responsável.  

(  ) Presumido, colocar declaração de optante emitida pelo contador responsável.  
(  ) Lucro Real , colocar declaração de optante emitida pelo contador responsável.  
     Se o regime tributário for presumido ou real, para efeito da Instrução 

Normativa, supracitada, estou de acordo com as diretrizes estabelecidas na mencionada Instrução 
Normativa e realizo a retenção de Imposto de Renda nas notas fiscais de material e/ ou serviços 
prestados emitidas. 

A Instrução Normativa destaca empresas que não estão sujeitas a retenção.  
Isso assegurará que o Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal de 

Coqueiral não realize retenções indevidas. Ressaltamos que é de responsabilidade da própria 
empresa manter atualizado seu enquadramento tributário junto à Prefeitura, isentando-nos de 
qualquer responsabilidade sobre eventuais alterações. 

                                          Local e data 
                                Assinatura do representante legal CPF: Carimbo de CNPJ da empresa 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Dispensa Eletrônica nº 007/2025 Processo Administrativo nº 033/2025 

 

A empresa , devidamente inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na Rua , nº 

  , bairro , na cidade de -UF, com o endereço eletrônico , através do seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA ELETRÔNICA Nº  

007/2025, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

 

II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até 

a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

III - Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, 

e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições 

para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 

 

IV - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

V - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

VI - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data da entrega das propostas. 

 

VII – Nomeou e constituiu o(a) senhor(a) , portador(a) do CPF/MF sob n.º , para ser o(a) 

preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e 

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste 

instrumento convocatório e seus anexos. 
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VIII - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos 

(inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

 

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

IX – Conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei nº 14.133/2021, 

quanto a apresentação de declaração falsa. 

 

 

  -UF, de de 

2025.. 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do representante legal 

 

 


